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Notícias STF 

Relator discute apoio financeiro ao Rio com governador do estado, ministro da Fazenda e 
AGU 
 

 

 
O ministro Luiz Fux recebeu na tarde desta segunda-feira (13) o governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão, o 
ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, a advogada geral da União, Grace Mendonça, e representantes do Banco do 
Brasil, da Caixa Econômica Federal, da Procuradoria Geral da República e do Tribunal de Contas da União para tratar da 
Ação Cível Originária (ACO) 2981, por meio do qual o governo fluminense pediu ao STF liminar que permita a realização 
de novos empréstimos e aval para obter novos financiamentos. 
 
Na audiência, ficou acertado que o processo ficará suspenso por 30 dias, prazo que as partes terão para tomar algumas 
providências – o Estado do Rio se comprometeu a promover a aprovação de projeto de lei perante a Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para a alienação da integralidade das ações da Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos (Cedae), bem como promover a aprovação de outras medidas de sua responsabilidade. Já a União disse que vai 
buscar promover a aprovação dos projetos de lei previstos no Termo de Compromisso constante dos autos, perante o 
Congresso Nacional. 
 
E, para evitar a chamada guerra de liminares em instâncias diversas, o ministro Luiz Fux salientou que foi determinada 
a prevenção do STF para decidir todas as questões relativas a esse compromisso. 
 
De acordo com o ministro, foi formalizado na reunião o recebimento de uma proposta concreta das partes. Fux revelou 
que, da forma como a causa foi apresentada ao STF, faltava juridicidade ao pedido. “As partes trouxeram agora uma 
proposta com amparo jurídico, eu recebi a proposta e nós estabelecemos um prazo dentro do qual o estado vai ter que 
tomar as medidas necessárias para obter o apoio da União”. O ministro salientou que terminado esse prazo e juntadas 
aos autos as providências com as quais as partes se comprometeram na reunião de hoje, ele vai analisar o pedido de 
liminar e quais as providências judiciais passíveis de serem tomadas. 
 
Lei de Responsabilidade 
 
Na ACO, o governo estadual diz que a Lei de Reponsabilidade Fiscal prevê que em caso de estado de calamidade 
pública, como já reconhecido no Rio de Janeiro, ficam suspensas as restrições para sanar desequilíbrio financeiro. A 
ação pede que seja aplicado o artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) segundo o 
qual na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo legislativo local são suspensas as penalidades por 
descumprimento de limites de despesa e endividamento. Entre as restrições estão a realização de operações de crédito 
e obtenção de garantias da União. 
 
Processo: ACO 2981 
Leia mais...  
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Ex-marido terá de pagar aluguel a ex-mulher por uso exclusivo de imóvel do casal  
 
“Na separação e no divórcio, sob pena de gerar enriquecimento sem causa, o fato de certo bem comum ainda 
pertencer indistintamente aos ex-cônjuges, por não ter sido formalizada a partilha, não representa automático 
empecilho ao pagamento de indenização pelo uso exclusivo do bem por um deles, desde que a parte que toca a cada 
um tenha sido definida por qualquer meio inequívoco.” 
 
O entendimento é da Segunda Seção, tomado em julgamento de recurso especial no qual uma mulher, após ajuizar 
ação de divórcio, pediu a fixação de aluguel pelo uso exclusivo do único imóvel do casal pelo ex-marido. 
 
O Tribunal de Justiça do estado entendeu pela inviabilidade da indenização. Segundo o acórdão, “enquanto não levada 
a efeito a partilha dos bens pertencentes a ambos os cônjuges ou ex-cônjuges, os quais se mantêm em estado de 
mancomunhão, não é cabível fixação de indenização ou aluguel em favor da parte que deles não usufrui”. 
 
Condomínio 
 
No STJ, a decisão foi reformada. Segundo o relator, ministro Raul Araújo, uma vez homologada a separação judicial do 
casal, a mancomunhão, antes existente entre os ex-cônjuges, transforma-se em condomínio, regido pelas regras 
comuns da compropriedade e que admite a indenização. 
 
“Admitir a indenização antes da partilha tem o mérito de evitar que a efetivação dessa seja prorrogada por anos a fio, 
relegando para um futuro incerto o fim do estado de permanente litígio que pode haver entre os ex-cônjuges, senão, 
até mesmo, aprofundando esse conflito, com presumíveis consequências adversas para a eventual prole”, destacou o 
ministro. 
 
Raul Araújo ressalvou, entretanto, que o reconhecimento do direito à indenização exige que a   parte devida a cada 
cônjuge tenha sido definida por qualquer meio inequívoco. Ele acrescentou, ainda, não se tratar de um direito 
automático, devendo as peculiaridades do caso concreto ser analisadas pelas instâncias de origem. 
 
“É atribuição das instâncias ordinárias determinar quem é a parte mais fraca da lide a merecer devida proteção; quem 
está procrastinando a efetivação da partilha e que, portanto, deve sofrer as consequências adversas de seus atos; se o 
pagamento da indenização ou o uso exclusivo do bem representa prestação de alimentos in natura, etc”, explicou o 
relator. 
 
Aluguel e alimentos 
 
O ministro também ponderou sobre a indenização pelo uso exclusivo do bem por parte do alimentante. Segundo ele, a 
fixação do aluguel pode influir no valor da prestação de alimentos, uma vez que afeta a renda do obrigado, devendo as 
obrigações ser reciprocamente consideradas. 
 
No caso apreciado, o valor do aluguel será apurado em liquidação, na quantia correspondente a 50% do valor de 
mercado de aluguel mensal do imóvel, deduzidas as despesas de manutenção do bem, inclusive tributos incidentes, e 
será pago a partir da ciência do pedido. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Impossibilidade de retorno ao trabalho justifica manutenção de pensão a ex-cônjuge  
 
Por maioria, a Quarta Turma decidiu pela continuidade do pagamento de pensão alimentícia para ex-esposa que 
alegou ter diversos problemas de saúde e, por esse motivo, estar impossibilitada de conseguir emprego. 
 
Segundo a ministra Isabel Gallotti, autora do voto condutor da decisão, as pensões atualmente são fixadas por prazo 
predeterminado, mas nem sempre foi assim, e não faria sentido suprimir o benefício de alguém que não se reinseriu 
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no mercado de trabalho quando não havia a expectativa de que precisaria fazê-lo, justamente quando não mais tem 
condições de prover o próprio sustento. 
 
De acordo com ação de exoneração de alimentos proposta pelo ex-marido, a separação consensual do casal ocorreu 
em 1995, quando foi realizada a partilha dos bens e fixado o pagamento da pensão à ex-cônjuge, que tinha 36 anos à 
época. Em 2001, a separação judicial foi convertida em divórcio, sem interrupção do pagamento da pensão. 
 
O ex-marido alegou que, à época da separação, a ex-esposa era jovem e tinha condições de se preparar para o 
mercado de trabalho, mas não o fez. 
 
Solução parcial 
 
Em seu voto, o relator, ministro Marco Buzzi, ressaltou que a legislação atual prevê o pagamento de pensão por prazo 
determinado, exceto em casos excepcionais, como incapacidade permanente ou impossibilidade de reinserção no 
mercado. 
 
No caso em análise, foram considerados o longo prazo durante o qual a ex-esposa recebe a pensão, o período pelo 
qual está afastada do trabalho, os problemas de saúde que enfrenta e a idade avançada. 
 
Diante dessas circunstâncias, o relator foi favorável ao provimento parcial do recurso, concluindo que o pagamento da 
pensão deveria continuar por dois anos. Após esse prazo, o valor seria reduzido para um salário mínimo mensal. Além 
disso, permaneceria a obrigatoriedade do pagamento do plano de saúde da ex-mulher. 
 
Voto vencedor 
 
No entanto, prevaleceu no colegiado o entendimento da ministra Isabel Gallotti. Segundo ela, o benefício foi concedido 
conforme legislação vigente à época da separação e, portanto, não caberia a supressão da pensão neste momento, em 
que não é possível a reinserção da ex-esposa no mercado de trabalho. 
 
“Se uma pensão, nos moldes atuais, é fixada por prazo predeterminado, o beneficiário ou a beneficiária está avisado de 
que deve se reinserir no mercado de trabalho. Mas, se for uma pensão deferida na época em que a jurisprudência era 
outra, antes da mudança de paradigma, não cabe suprimir a pensão em fase da vida em que não é mais viável a 
reinserção no mercado de trabalho, salvo se houver mudança nas condições de necessidade do alimentado ou 
possibilidade do alimentante”, concluiu a ministra. 
 
Em seu voto, o ministro Raul Araújo acompanhou o entendimento da ministra Gallotti, acrescentando que o 
pagamento de pensão por longo período não é motivo suficiente para sua suspensão, salvo em caso de concessão em 
caráter temporário. 
 
“Sem olvidar a mudança da orientação jurisprudencial quanto ao tema referente ao dever de alimentos entre cônjuges 
após o rompimento da relação, entendo que, na situação específica dos autos, deve-se admitir a excepcionalidade da 
continuação do pensionamento tal como acordado”, concluiu o ministro. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Economia processual autoriza conhecimento de embargos de terceiro intempestivos como 
ação autônoma  
 
A interposição de embargos de terceiro fora do prazo pode ser aceita pela Justiça sob o fundamento de economia 
processual. 
 
A Terceira Turma rejeitou um recurso que buscava extinguir os embargos de terceiro que foram apresentados à 
demanda nove meses após o prazo permitido pelo Código de Processo Civil de 1973 (artigo 1.048). 
 
Para os ministros, há casos em que a intempestividade dos embargos deve ser analisada dentro do contexto da 
demanda, como no recurso julgado pelo colegiado, em que os embargos se encontravam devidamente instruídos, 
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inclusive com prova pericial, já tendo tramitado por mais de cinco anos. 
 
O ministro relator do recurso, Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que, caso fossem rejeitados os embargos, os 
demandantes ajuizariam uma ação autônoma, com os mesmos pedidos. 
Imóvel penhorado 
 
No caso analisado, após uma construtora não terminar uma obra, um particular ajuizou ação contra a empresa e teve 
êxito no pedido de ressarcimento do que havia pago. No curso da execução, o juízo competente determinou a penhora 
de imóvel da construtora para assegurar o pagamento ao credor. 
 
Mas o imóvel já pertencia a terceiros, que tinham um contrato de compra e venda válido sobre a unidade. Os terceiros 
entraram com embargos para invalidar a penhora, tendo em vista a posse legítima do imóvel. 
 
Para o relator do recurso no STJ, a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) de aceitar os embargos foi 
acertada, já que foi fundamentada na economia processual e no direito evidente dos embargantes. 
 
Efeito suspensivo 
 
“A perda do prazo para oposição dos embargos de terceiro não produz qualquer modificação no plano do direito 
material, de modo que a parte interessada poderia repetir a demanda (com as mesmas partes, pedido e causa de 
pedir), sob a forma de uma ação autônoma”, explicou o ministro, citando entendimento doutrinário sobre essa 
questão. 
 
A única diferença do mesmo pedido em uma ação autônoma, segundo Sanseverino, é que tal demanda não teria efeito 
suspensivo automático, algo que é previsto para os embargos de terceiro no artigo 1.052 do CPC/1973. 
 
A decisão dos ministros foi manter o acórdão do TJSP, que decidiu pelo conhecimento dos embargos, mas sem a 
agregação automática do efeito suspensivo. Os embargos foram processados como se fossem uma ação autônoma. 
 
Jurisprudência 
 
O relator lembrou que há diversos julgados no STJ no sentido da flexibilização do prazo para interposição dos embargos 
de terceiro, em situações nas quais o terceiro não tinha ciência da execução em curso. 
 
No caso analisado, a jurisprudência não se aplica porque os terceiros tinham ciência da execução. Mesmo com essa 
particularidade, segundo o relator, não é possível concluir que os embargos deveriam ser desconsiderados, como pediu 
o recorrente, já que o principal argumento a ser analisado é a economia processual, que justificou a decisão tomada 
pelos ministros. 
 
Processo: REsp 1627608 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
CEF não responde por atraso em obras do Minha Casa Minha Vida  
 
A Caixa Econômica Federal (CEF) não pode ser responsabilizada por atraso em obras do programa habitacional para 
pessoas de baixa renda Minha Casa Minha Vida quando atua meramente como agente financeiro da obra. 
 
A decisão unânime foi da Terceira Turma, que negou provimento ao recurso de um comprador de imóvel que se 
considerava prejudicado pelo atraso na conclusão da obra. 
 
O comprador adquiriu uma casa no Condomínio Moradas Palhoça III, com previsão de entrega para agosto de 2011. 
Como até junho de 2013 o imóvel não havia sido entregue, ele moveu ação de obrigação de fazer, cumulada com 
indenização por danos materiais e morais contra a incorporadora, a construtora e a CEF. 
 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou o pedido do comprador, afirmando que não poderia estender à CEF a 
responsabilidade civil “que uma instituição financeira privada, nas mesmas circunstâncias, não teria”. 
 
No STJ, o comprador afirmou que, em razão de a Caixa atuar como agente financeiro gestor do Programa Minha Casa 
Minha Vida, ela possui legitimidade para responder à demanda. Até mesmo porque, “além de financiar a obra e 
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viabilizar os subsídios conferidos pelo governo federal, a CEF atua como agente fiscalizador do empreendimento 
financiado pelo PMCMV e, como tal, deve fiscalizar o cumprimento do prazo de entrega da obra”. 
 
Tipo de atuação 
 
De acordo com o relator, ministro Villas Bôas Cueva, o exame da legitimidade passiva da CEF está relacionado ao tipo 
de atuação da empresa pública no Sistema Financeiro de Habitação. 
 
O ministro explicou que a CEF atua ora como agente meramente financeiro, “em que não responde por pedidos 
decorrentes de danos na obra financiada, ora como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia 
para pessoas de baixa ou baixíssima renda, em que responde por mencionados danos”. 
 
Segundo o ministro, para verificar o tipo de atuação da CEF e concluir pela sua legitimidade ou não para responder por 
danos relativos à aquisição do imóvel, devem ser observados a legislação disciplinadora do programa de política de 
habitação, o tipo de atividade por ela desenvolvida, o contrato celebrado entre as partes e a causa de pedir da ação. 
 
Ao analisar a demanda, o relator reconheceu que a participação da CEF na relação jurídica ocorreu “exclusivamente na 
qualidade de agente operador do financiamento para fim de aquisição de unidade habitacional”. Nesse sentido, “a 
instituição financeira não detém legitimidade para responder pelo descumprimento contratual relativo ao atraso na 
entrega do imóvel adquirido com recursos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida”. 
 
Processo: REsp 1534952 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Quarta Turma não reconhece responsabilidade de empresa em acidente que matou 
arquiteto  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de janeiro (TJRJ) que não 
reconheceu a responsabilidade de uma construtora em acidente que resultou na morte de um arquiteto. 
 
De acordo com o processo, o arquiteto viajou para a cidade de Bonito (MS), em visita a local de empreendimento que 
teria projeto arquitetônico de sua autoria. No retorno ao aeroporto, houve um acidente automobilístico que causou a 
morte do profissional. 
 
A esposa e os três filhos do arquiteto moveram ação contra a construtora e o condutor do veículo, sob o fundamento 
de que o projeto foi encomendado pela empresa e que o motorista era seu preposto. 
 
A sentença, confirmada no acórdão de apelação, condenou o motorista ao pagamento de R$ 60 mil, a título de danos 
morais para a esposa, e de R$ 30 mil para cada um dos filhos. Também foi determinado o pagamento de pensão 
mensal à viúva, no valor correspondente a 545% do salário mínimo, até a data em que o arquiteto completaria 72 anos, 
dez meses e dez dias. 
 
Em relação à construtora, tanto a sentença quanto o acórdão entenderam pela inexistência de relação de preposição 
entre ela e o motorista. De acordo com TJRJ, “não foi comprovado no processo que existiria a alegada relação 
trabalhista entre o autor do dano e a empresa”. 
 
Reforma inviável 
 
No recurso ao STJ, os familiares do arquiteto insistiram na responsabilização da empresa, além de pedir que fosse 
revisto o valor da indenização. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, concordou que o reconhecimento da relação entre preponente e preposto não 
depende da existência de contrato, ou mesmo de que o preposto seja assalariado. Segundo Salomão, o serviço pode 
ser, inclusive, eventual, mas é indispensável “a existência de vínculo de dependência, que alguém preste serviço por 
conta e sob a direção de outrem, deste recebendo ordens e instruções”. 
 
De acordo com o ministro, entretanto, seria inviável a reforma da decisão do TJRJ por não ter sido caracterizada a 
relação de subordinação entre a empresa e o motorista. “O acórdão que confirmou a sentença em sua integralidade 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/CEF-não-responde-por-atraso-em-obras-do-Minha-Casa-Minha-Vida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Quarta-Turma-não-reconhece-responsabilidade-de-empresa-em-acidente-que-matou-arquiteto
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Quarta-Turma-não-reconhece-responsabilidade-de-empresa-em-acidente-que-matou-arquiteto


dispôs categoricamente a inexistência de qualquer liame que atraísse responsabilidade para a primeira ré”, disse 
Salomão. 
 
Em relação à indenização, o ministro também manteve a decisão do TJRJ, mas determinou a reforma do acórdão para 
que o termo inicial do pagamento da pensão mensal, assim como dos juros moratórios, seja a data do acidente, e não a 
do ajuizamento da ação.  
 
Processo: REsp 1428206 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Envio de notificação a endereço errado por falta de atualização cadastral não livra 
associação de indenizar por inscrição indevida  
 
Os ministros da Terceira Turma rejeitaram recurso da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), condenada a 
indenizar por danos morais um cidadão que não foi devidamente comunicado sobre a inclusão de seu nome em 
cadastro de devedores. 
 
Para o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do caso, a situação é diferente do paradigma estabelecido pela 
corte para os casos que envolvem a notificação prévia à inclusão em cadastro de devedores. O ministro lembrou que a 
Segunda Seção já decidiu que, para cumprir o disposto no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), basta o 
envio da comunicação ao endereço informado pelo credor (Súmula 404). 
 
Porém, no caso analisado, o particular havia expressamente comunicado a prática de fraudes em seu nome e informou 
o endereço para o qual deveriam ser encaminhadas eventuais notificações, previamente a qualquer inscrição. Mas a 
ACSP não enviou a notificação para o endereço correto. 
 
Após o transtorno de ter o nome negativado, o particular ingressou com pedido de indenização por danos morais e 
teve êxito na demanda. A associação foi condenada ao pagamento de indenização de 50 salários mínimos. O valor, 
segundo os magistrados, está de acordo com as decisões do STJ para casos semelhantes.              
 
Clonagem 
 
O particular ingressou com a ação após perceber que seus documentos haviam sido clonados. Em contato com a ACSP, 
ele solicitou que a entidade o avisasse previamente de qualquer inscrição de seu nome no cadastro de inadimplentes, 
para evitar constrangimentos injustos, além de excluir as anotações decorrentes de fraude. 
 
Mesmo com o aviso, ele descobriu posteriormente que havia sido feita mais uma inscrição indevida no cadastro. 
 
No recurso especial, a entidade comercial alegou que enviou a notificação prévia para o endereço cadastrado.  
 
Para o ministro relator, tal argumento não procede, já que houve uma comunicação expressa de que o endereço havia 
mudado. 
 
“Se o próprio consumidor teve a cautela de informar ao recorrente o endereço ao qual deveriam ser enviadas as 
futuras notificações, há de se concluir que não se está exigindo que o recorrente proceda à verificação das informações 
que lhe são prestadas, não se está criando qualquer obrigação desproporcional ou impossível”, disse o ministro. 
 
Negligência 
 
O magistrado destacou que o pedido feito pelo particular não é abusivo, tendo em vista a ocorrência de fraudes em 
seu nome. Para o ministro, não se trata de investigar as informações, mas apenas de atualizar o banco de dados com as 
informações novas fornecidas pelo particular. 
 
“O fato de não se poder exigir que o recorrente proceda à investigação de toda e qualquer informação que lhe é 
submetida não se confunde com a ausência de responsabilidade pela sua atuação negligente”, afirmou. 
 
Processo: REsp 1620394 
Leia mais... 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Quarta-Turma-não-reconhece-responsabilidade-de-empresa-em-acidente-que-matou-arquiteto
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Envio-de-notificação-a-endereço-errado-por-falta-de-atualização-cadastral-não-livra-associação-de-indenizar-por-inscrição-indevida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Envio-de-notificação-a-endereço-errado-por-falta-de-atualização-cadastral-não-livra-associação-de-indenizar-por-inscrição-indevida
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=911273&num_registro=200801898386&data=20091020&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm#art43
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/toc.jsp?livre=404&&b=SUMU&thesaurus=JURIDICO&p=true
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Envio-de-notificação-a-endereço-errado-por-falta-de-atualização-cadastral-não-livra-associação-de-indenizar-por-inscrição-indevida


 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 

0032055-43.2016.8.19.0000 - rel. Des. Adolpho Andrade Mello - j. 25/10/2016 e p. 31/10/2016 
 
Direito Empresarial. Impugnação de crédito nos autos de pedido de recuperação judicial. Acolhimento. Insurgência. 
Perfeitamente legítima a inclusão de despesas cartorárias no valor total do crédito exigido pela empresa impugnante, 
até porque não restou evidenciada qualquer devolução de mercadorias, conforme salientado pelas impugnadas, apto a 
justificar o desconto no montante em cotejo. Veja-se que o artigo 19 da Lei nº 9.942/97 expressa que o pagamento do 
título ou do documento de dívida apresentado para protesto será feito diretamente no Tabelionato competente, no 
valor igual ao declarado pelo apresentante, acrescido dos emolumentos e demais despesas. Outrossim, dispõe o artigo 
51, inciso VIII da Lei nº 11.101/2005 (que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 
sociedade empresária), como requisito da petição inicial de recuperação judicial, a juntada das "certidões dos cartórios 
de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial". Infere-se que o 
protesto é mecanismo crucial visando dar executoriedade à duplicata, sendo adequada a inserção dos valores 
respectivos quanto aos emolumentos e despesas cartorárias no montante indicado que serve para fundamentar a 
execução. No que diz em relação à conjectural devolução de mercadorias, ausente constatação cabal acerca de sua 
ocorrência, pois o que se junta como documentação, mera prova unilateral apresentada pelas empresas devedoras, 
sem qualquer eiva de autenticidade. Observa-se que as impugnadas não se desincumbiram apropriadamente do ônus 
imposto pelo artigo 373, inciso II do CPC/2015, uma vez que nada exibem quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito manifestado pela impugnante. Recurso desprovido. 
 
Leia mais... 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de sentenças selecionadas 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e organizadas 
com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem por 
objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a troca de 
conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. Atualizado mensalmente pela Equipe do Serviço de Captação e 
Estruturação do Conhecimento. 
 
 
Acesse o Banco de Sentenças na página inicial do Banco do Conhecimento, indicado na tela abaixo. 
 
 

https://goo.gl/51DFbR
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600239757
http://app.tjrj.jus.br/banco-sentenca
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento


 
 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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